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REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PENSÃO  POR  MORTE.  POLICIAL  MILITAR. 
REDUÇÃO.

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD 
CAUSAM. REJEIÇÃO.

A  PBPREV  é  um  ente  da  Administração  Pública 
Indireta  dotada  de  personalidade  jurídica  própria 
cuja  função  consiste,  primordialmente,  gerir  o 
Sistema  de  Previdência  Social  dos  Servidores  do 
Estado da Paraíba, sendo claro o § 1º do art. 32 da 
referida  regra  jurídica  no  sentido  de  ser  de 
responsabilidade  da  autarquia  “A   assunção  e  a  
administração  dos  benefícios  previdenciários  já  
concedidos”.

PREJUDICIAL. PRESCRIÇÃO. REJEIÇÃO.
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Não há que se falar  em prescrição quando entre o 
suposto dano previdenciário e a citação da autarquia 
decorreram menos de 02 (dois) anos.

MÉRITO.  REGIME  JURÍDICO  DE  DIREITO 
PÚBLICO. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. 
REDUTIBILIDADE SALARIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO.

A Suprema Corte entende que a introdução de novo 
regime  remuneratório  não  autoriza,  em  tese,  a 
redução  de  vencimentos,  prevalecendo,  assim,  a 
irredutibilidade salarial como uma das modalidades 
de direito adquirido (artigos 5º, XXXVI e 37, XV, da 
CF).

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, 
em rejeitar a preliminar e a prejudicial e, no mérito, por igual votação, 
negar provimento à remessa.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  Reexame  Necessário  contra  sentença 
proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Pilar (fls. 186/190) que 
– nos autos da ação de cobrança ajuizada por  Maria do Céu de Souza 
Silva em  face  da  PBPREV  PARAÍBA  PREVIDÊNCIA  –  julgou 
parcialmente procedente o pedido, nos seguintes termos:
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ISTO POSTO, rechaço a alegação de prescrição, rejeito a preliminar  

de ilegitimidade passiva “ad causam”, e, no mérito reconheço que a  

redução do(s) valores da pensão foi feita de forma ilegal,  para, por  

conseguinte,  JULGAR  PROCEDENTE,  em  parte,  para  

CONDENAR a empresa ré ao pagamento de valor(es)  referente(s)  

à(s) diferenças de pensão, respeitando-se o valor bruto mensal de R$  

1.354,09  (hum  mil,  trezentos  e  cinquenta  e  quatro  reais  e  nove  

centavos), a partir de outubro de 2008, bem como, eventuais reajustes  

de valores ocorridos nos meses subsequentes ( … )

Extrai-se  da  decisão  recorrida,  datada  de  “04  de  
novembro  de  2014”,  que  Maria  do  Céu  de  Souza  Silva  ajuizou  ação 
ordinária de cobrança em face da PBPREV PARAÍBA PREVIDÊNCIA, 
objetivando “a cobrança de valores referentes a pensão, onde alega que houve a  
redução de valores da pensão deixada por SEVERINO DO RAMO BARBOSA  
DA SILVA, falecido em 11.01.2005, da qual a autora era esposa, sendo a pensão  
rateada com uma filha menor de nome SUÊNIA DE SOUZA SILVA.”.

Na contestação, a autarquia  arguiu a  preliminar de 
ilegitimidade  passiva  “ad  causam” alegando  não  ter  integral 
independência para cumprir eventual decisão a ela desfavorável, tendo 
em vista  o  controle  da  Secretaria  de  Estado  e  Administração  no  que 
pertine  a  implantação,  retirada  e  demais  operações  que  reflitam  em 
alteração de folha de pagamento, nos termos do artigo 32, § 1º, da Lei 
7.517/03.

Arguiu prejudicial  de  prescrição  argumentando 
prescrever em 02 (dois)  anos a cobrança de alimentos,  nos termos do 
artigo 206, § 2º, do Código Civil c/c o art. 10 do Decreto nº 20.910/32.

No  mérito,  sustentou  inexistência  de  direito 
adquirido em face de regime jurídico, nos termos da Súmula 279 do STF.

Proferida  a  decisão,  o  magistrado  determinou  sua 
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remessa, fl. 190.

Recursos  ausentes,  conforme  certidões  de  fls. 
194/194-v.

Cota  ministerial  sem  manifestação  meritória,  fls. 
200/202.

É o relatório.

V O T O .

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 
Relatora.

– Da preliminar de ilegitimidade passiva.

A prefacial deve ser rejeitada.

Ora.  A PBPREV é  uma autarquia  estadual  que  foi 
instituída pela Lei Estadual nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, com o 
objetivo de organizar o Sistema de Previdência dos Servidores Públicos 
do Estado da Paraíba, vinculada à Secretaria Estadual de Administração.

Sendo uma autarquia estadual, a PBPREV é um ente 
da  Administração  Pública  Indireta  dotada  de  personalidade  jurídica 
própria  cuja  função  consiste,  primordialmente,  gerir  o  Sistema  de 
Previdência Social dos Servidores do Estado da Paraíba, sendo claro o § 
1º  do  art.  32  da  referida  regra  jurídica  no  sentido  de  ser  de 
responsabilidade da autarquia “A  assunção e a administração dos benefícios  
previdenciários já concedidos”.

Desta  forma,  entendo  que  a  PBPREV  é  a  única 
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responsável  pelo  pagamento  de  pensões  oriundas  dos  servidores 
públicos do Estado da Paraíba, pelo que rejeito a preliminar.

– Da prejudicial de prescrição.

O início da alegada redução indevida da pensão data 
de outubro/2008, conforme contracheque de fl. 17. A citação da autarquia 
previdenciária data de 30/09/2010, conforme fl. 45. Portanto, não há que 
se  falar  em  prescrição  porque  entre  o  suposto  dano  e  a  citação  da 
PBPREV  decorreu  menos  de  02  (dois)  anos,  restando  rejeitada  a 
prejudicial.

– Mérito.

Na contestação a promovida afirma que a redução da 
verba  previdenciária  está  em  harmonia  com  o  ordenamento  jurídico 
pátrio,  expondo inclusive  que,  nos  termos  da  Súmula  nº  279  do  STF, 
inexiste direito adquirido frente à regime jurídico de direito público.

Contudo, embora o Estado possa alterar a disciplina 
jurídica dos servidores públicos – inclusive no prisma remuneratório –, 
deve observar a regra concernente à irredutibilidade de vencimentos.

A introdução  de  novo  regime  remuneratório  não 
autoriza,  em  tese,  a  redução  de  vencimentos,  prevalecendo,  assim,  a 
irredutibilidade salarial como uma das modalidades de direito adquirido 
(artigos  5º,  XXXVI e  37,  XV,  da CF),  entendimento esse pacificado na 
Corte Suprema por entender que “Balizada na compreensão de que não há  
direito adquirido a regime jurídico,  a  jurisprudência deste  Supremo Tribunal  
Federal, reafirmada ao julgamento, sob a sistemática da repercussão geral, do re  
563.965, reputa revestida de legitimidade constitucional a alteração na estrutura  
dos vencimentos de servidores públicos, desde que com eficácia ex nunc e sem  
redução  nominal  de  estipêndios.”.  (STF;  MS 27628;  Primeira  Turma;  Relª 
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Min. Rosa Weber; Julg. 20/10/2015; DJE 06/11/2015; Pág. 58)

Portanto,  demonstrada  a  redução  injustificada  da 
pensão, a sentença de procedência deve ser mantida.

Com essas considerações,  NEGO PROVIMENTO  à 
remessa necessária.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 05 
de julho de 2016, conforme Certidão do julgamento de fl. 210, o Exmo. 
Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram  do  julgamento,  além  desta 
relatora, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (Juiz convocado para 
substituir o Exmo.  Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides) e o Exmo. 
Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel 
Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete  no TJPB,  em João  Pessoa,  06  de  julho de 
2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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